O magistrado judicial do 2º Juízo do Tribunal de Execução de Penas de Lisboa que vem exercendo funções desde 2002 no EP da Carregueira não cumpre os prazos para a apreciação dos processos e demais questões da sua competência. Além de que indefere por norma, todos os pedidos.
Mas, o verdadeiramente grave é que a sua ausência nos meses de Verão é de cerca de 4 meses. Desde 2002 que no EP da Carregueira este magistrado reúne o conselho técnico em meados de Junho e só volta a reunir em meados de Outubro. Entretanto, os casos para a apreciação da liberdade condicional, das expulsões e das saídas precárias são naturalmente às dezenas. E embora, o código de processo penal não preveja a convocação do conselho técnico nem muito menos, o seu parecer o magistrado ao invés de decidir remete para estes conselhos que por sua vez, não convoca pede-lhes o parecer e depois decide com base no parecer.

A última reunião ocorreu no passado dia 4 de Outubro mas as notificações dos despachos aos reclusos decorridos 18 dias ainda, não foram feitas.
Em todo o caso, é sabido que indeferiu a concessão de todas as liberdades condicionais apreciadas e as execuções de expulsão. Não apreciou as saídas precárias. Apenas, saiu um recluso. Tinha alcançado o termo da pena.

O indeferimento dos pedidos por sua vez, assenta por via de regra, "na falta de base legal" independentemente do bem fundado e do mérito do requerimento.

E tanto é assim que no EP da Carregueira não tem vindo a ser executada a expulsão de estrangeiros. Com efeito, o juiz indefere a execução da expulsão nos prazos convencionais do meio da pena e dos 2/3 e o estrangeiro só sai porque chegou ao termo da pena!

A actuação do magistrado representa autêntico desrespeito pela legalidade e pelos direitos elementares pois, a violação grosseira dos prazos constitui denegação da justiça e até tortura ao impor a prisão para além do prazo permitido por lei. Com a agravante no caso dos estrangeiros que em regra, não têm visitas nem apoio no exterior, nem lhe são concedidas "saídas precárias", nem outra qualquer medida de flexibilização do cumprimento da pena prevista na lei.

Com os melhores cumprimentos,

Filomena Vilas Raposo
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